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 AMBIENTE

Portaria n.º 7/2017
de 4 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, bem como potenciar os 
processos naturais de diluição e de autodepuração, preve-
nir, reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes 
e, ainda, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 
água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no ar-
tigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 
29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência de um estudo apresentado pelo Muni-
cípio de Góis, a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., 
elaborou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, uma proposta de delimitação 
e respetivos condicionamentos dos perímetros de proteção 
para quatro captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água, no concelho de Góis.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 489/2016, de 12 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de pro-
teção das captações localizadas no concelho de Góis, de-
signadas por:

a) Mina de Loural;
b) Nascente de Porto das Penas;
c) Poço de Ribeira do Sinhel;
d) Poço de Ribeira de Mega.

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do quadro do anexo I à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante ao períme-
tro de proteção das captações mencionadas no artigo ante-
rior corresponde à área envolvente à captação, delimitada 
através de polígonos que resultam da união dos vértices 
indicados nos quadros constantes do anexo II à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade nas 
zonas de proteção imediata a que se referem os números 
anteriores, com exceção das que têm por objetivo a conser-
vação, manutenção e melhor exploração da captação.

3 — O terreno abrangido pelas zonas de proteção ime-
diata deve ser vedado e mantido limpo de quaisquer resí-
duos, produtos ou líquidos que possam provocar infiltração 
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de substâncias indesejáveis para a qualidade da água da 
captação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia e alargada

Os perímetros de proteção das captações designadas 
no artigo 1.º não incluem a zona de proteção intermédia 
nem a zona de proteção alargada, nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de 
setembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Manuel 
Martins, em 21 de dezembro de 2016.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Coordenadas das captações 

Captação M (m) P (m) 

Mina de Loural. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11468,3 50772,2
Nascente de Porto das Penas  . . . . . . . . . . . . 3861,8 54395,5
Poço de Ribeira do Sinhel  . . . . . . . . . . . . . . 2749,6 38943,8
Poço de Ribeira de Mega . . . . . . . . . . . . . . .  -351,5 36582,7

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Zona de proteção imediata

Mina de Loural 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11467,7 50772,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11468,9 50772,6
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11468,9 50770,1
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11467,7 50770,1

 Nascente de Porto das Penas 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3863,3 54394,4
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3861,3 54394,4
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3861,4 54395,9
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3863,3 54395,8

 Poço de Ribeira do Sinhel 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2743,0 38939,2
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2746,2 38944,9
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2748,6 38950,5

Vértice M (m) P (m)

4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2753,6 38946,9
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2752,4 38941,4
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2749,5 38935,6

 Poço de Ribeira de Mega 

Vértice M (m) P (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -357,4 36578,6
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -350,2 36586,7
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -346,4 36583,4
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -347,3 36582,4
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -345,3 36580,5
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -347,3 36578,5
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -350,1 36581,1
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -354,7 36576,0

 Nota. — As coordenadas das captações e dos vér-
tices encontram -se no sistema de coordenadas EPSG 
3763 (PT — TM06/ETRS89, origem no ponto central). 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 8/2017
de 4 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 203/2005, de 25 de novembro, es-
tabelece o regime jurídico da atividade apícola relativa 
à detenção, criação ou exploração de abelhas da espécie 
Apis mellifera, fixando, designadamente, os parâmetros 
a que deve obedecer a densidade de implantação de api-
ários, bem como o limite máximo nacional de colmeias 
por apiário.

Atendendo à diversidade geográfica e climatérica do 
território nacional, aquele diploma prevê que possam ser 
estabelecidas diferentes densidades de implantação a nível 
regional e um número de colmeias inferior ao limite má-
ximo nacional, tendo em conta as características específicas 
de cada região.

A região Centro possui elevadas potencialidades naturais 
para a prática apícola, no entanto esta atividade é forte-
mente condicionada por plantas melíferas com períodos 
de floração curtos e muito dependentes das condições cli-
matéricas da região que as afeta especialmente nos meses 
de verão.

Assim, quando instaladas em apiários próximos, as 
colónias entram em competição alimentar, uma vez que 
as áreas de pastagem se sobrepõem, situação essa que se 
agrava com o número elevado de colónias instaladas na 
área de alguns municípios.

Tais razões aconselham a que na área daqueles municí-
pios nunca se instalem mais de 75 colmeias por apiário, à 
semelhança do que acontece na região do Alentejo, tendo -se 
concluído, pela prática de maneio, que um número superior 
é prejudicial, conduzindo a um baixo rendimento, elevada 
mortalidade e uma maior proliferação de doenças.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flo-

restas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo do n.º 4 do 


